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Levando em conta as transformações ocorridas nas cidades brasileiras nas últimas décadas, este artigo revisita 
a discussão sobre a segregação socioespacial e o “efeito território”, analisando seus impactos sobre a produção e 
reprodução das desigualdades sociais. Com base em dados quantitativos e pesquisas de campo realizadas sobre 
a cidade de Salvador, são abordadas as características do seu processo de urbanização, os padrões de segregação 
existentes, a estrutura urbana disponível e as desigualdades, analisadas a partir da qualidade do ambiente urba-
no, acesso a serviços educacionais, oportunidades de emprego, mobilidade urbana, estigmatização e violência. 
Abstraindo-se algumas especificidades locais, a realidade de Salvador não difere fundamentalmente do que se 
verifica em outras grandes cidades do país, evidenciando a articulação entre os padrões de produção, apropriação 
e fruição do espaço urbano e a reprodução das desigualdades, já que o espaço social, a estratificação e as hierar-
quias também se traduzem no território.

Palavras-chave: Segregação Socioespacial. Produção do Espaço. Desigualdades Urbanas. Efeito Território. Salvador.

1INTRODUÇÃO

Levando em conta as transformações 
ocorridas na estrutura urbana das cidades bra-
sileiras nas últimas décadas, este artigo revisi-
ta a discussão sobre a segregação socioespacial 
e o denominado “efeito território”, analisando 
seus impactos sobre a produção e reprodução 
das desigualdades sociais a partir de pesqui-
sas realizadas sobre a cidade de Salvador, pri-
meira capital do Brasil e, atualmente, a quarta 
maior cidade do país.

Como se sabe, desde os trabalhos de 
Engels e da Escola de Chicago, o fenômeno da 
segregação vem sendo abordado pelos estudio-

1

sos da questão urbana. O crescimento e a con-
centração da pobreza nos guetos negros das 
grandes cidades norte-americanas nas últimas 
décadas do século XX renovaram o interesse 
pela sua discussão e, na esteira do clássico es-
tudo de Wilson (1987), multiplicaram-se tra-
balhos como os de Jargowsky (1996), Small e 
Newman (2001) e Waccquant, (2008). Análises 
sobre o referido fenômeno também passaram 
a se desenvolver na França e em outros países 
europeus, onde a diferenciação das cidades e 
a segregação residencial são enfocadas a partir 
de distintas categorias socioeconômicas. Além 
disso, o interesse por essa discussão também 
foi revigorado com a difusão do paradigma das 
cidades globais e da hipótese da sua tendência 
à dualização socioespacial.

No Brasil e na América Latina, porém, 
apesar de todos os debates sobre o processo de 
urbanização, sobre a “marginalidade urbana”, 
o “padrão centro/periferia” e as precárias con-
dições de vida dos moradores das áreas perifé-
ricas (Kowarick, 1979), o caráter segregado da 
cidade foi por muito tempo ignorado ou ques-
tionado em razão do seu entendimento como 
uma separação forçada e legalmente estabele-
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cida, como nos casos do gueto judeu, do gueto 
negro e do apartheid da África do Sul. Discus-
sões mais avançadas e refinadas sobre esse fe-
nômeno, no entanto, mudaram posteriormente 
esse entendimento, levando a um reconheci-
mento do seu caráter histórico e plural e de que 
ele se manifesta e pode ser estudado a partir da 
proximidade ou da concentração residencial de 
famílias pertencentes a um mesmo grupo (seja 
este definido em termos raciais, socioeconômi-
cos, culturais e/ou religiosos) em espaços espe-
cíficos do território, e da constituição de gran-
des áreas relativamente homogêneas.

Com essa nova perspectiva, o referido 
debate vem se desenvolvendo no Brasil e nos 
demais países latino-americanos. A partir de 
trabalhos como os de Villaça (1998) e de Cal-
deira (2000), e da produção de redes de pesqui-
sadores como o Observatório das Metrópoles e 
o Centro de Estudos da Metrópole, uma produ-
ção nacional expressiva já se soma a estudos 
como os anteriormente citados, além de Bour-
dieu (1997), Préteceille (2003), Katzman e Re-
tamoso (2005), Seravi (2008), Vignoli (2008), 
Solis e Puga (2011) ou Ruiz-Tagle (2016).

Essa produção tem constatado que, como 
expressão das desigualdades e da cultura mate-
rial das cidades, os espaços onde se concentram 
os grupos de média e alta renda geralmente se 
localizam na área central ou em uma direção es-
pecífica do território urbano, sendo bem provi-
dos de infraestrutura, equipamentos e serviços. 
Aí se localizam os mais importantes estabeleci-
mentos de comércio, saúde e educação, os espa-
ços de cultura e de lazer (como teatros, parques 
e museus), e amenidades de várias ordens. Suas 
edificações são adequadas ou até luxuosas e re-
fletem, geralmente, as mudanças e tendências 
estéticas e arquitetônicas contemporâneas. Já a 
população de menor renda tende a se aglome-
rar em moradias precárias localizadas em sítios 
mais distantes desse vetor mais consolidado, 
muitas vezes inadequados à ocupação, além 
de carentes em infraestrutura, equipamentos e 
serviços básicos. Tal diferenciação tem levado 
a investigações sobre o que tem sido denomi-

nado como “efeitos do lugar”, “efeito bairro” 
ou “efeito território” (Andrade; Silveira, 2013; 
Bourdieu, 1997; Sabatini; Wormald; Rassa, 
2013), compreendidos como os benefícios ou 
prejuízos que afetam determinados grupos em 
função de sua localização residencial no espaço 
urbano, com repercussões quanto às condições 
e reprodução da vulnerabilidade, da pobreza e 
das desigualdades sociais.

Esses estudos tendem a privilegiar dife-
rentes fatores como determinantes principais 
do referido fenômeno, como o processo de so-
cialização dos jovens, a influência dos seus pa-
res, o isolamento, a exposição à criminalidade 
e à violência, o acesso aos serviços públicos 
e às oportunidades de educação e integração 
ao mercado de trabalho. Apesar dessas dife-
renças, há um reconhecimento básico de que 
a aglomeração de grupos despossuídos em es-
paços relativamente homogêneos e segregados 
contribui para dificultar seu acesso às diversas 
oportunidades e a agravar sua despossessão.

No que tange à educação, por exem-
plo, pesquisas efetuadas em vários países têm 
constatado a tendência do ensino se diferen-
ciar conforme a composição social das áre-
as onde estão localizados os equipamentos 
educacionais, com sérias desvantagens para 
aquelas que servem aos moradores das áreas 
periféricas e com alta concentração de pobres 
(Ainsworth, 2002; Katzman; Retamoso 2006; 
Marques; Torres, 2005, Ribeiro, 2005; Ribeiro; 
Katzman, 2009; Ribeiro et al., 2010; Torres et 
al., 2003; Van Zanten, 2005). Nessas escolas, 
crianças e jovens apresentam normalmente 
um desempenho desfavorável e são mais afe-
tadas por problemas como repetência, atraso 
e evasão escolar. Embora esses problemas não 
possam ser dissociados das condições e do re-
duzido capital cultural das famílias, a contri-
buição do sistema escolar não pode ser menos-
prezada, já que este não vem propiciando aos 
alunos o aprendizado e o avanço educacional 
cada vez mais necessários para a conquista de 
melhor integração e oportunidades de vida, 
como será visto posteriormente.
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Por outro lado, como, para os trabalha-
dores de menor escolaridade e renda, informa-
ções e o acesso aos postos de trabalho depen-
dem principalmente de contatos e indicações 
pessoais, a homogeneidade da vizinhança e a 
estreiteza das redes se somam à visão precon-
ceituosa e ao estigma residencial que atingem 
certas concentrações populares, dificultando a 
integração produtiva dos seus moradores, es-
pecialmente no caso dos jovens. Em pesquisas 
realizadas na capital e em outras cidades chi-
lenas, por exemplo, Sabatini, Wormald e Rassa 
(2013) constataram como o isolamento social é 
adverso às possibilidades e condições de ocu-
pação, contribuindo para a inatividade, para 
o trabalho precário, o desemprego e a repro-
dução da pobreza. Isso ocorre notadamente no 
caso das mulheres, que têm maiores dificulda-
des de se deslocar para as áreas onde se con-
centram as atividades produtivas, em razão de 
questões como a necessidade de conciliar o 
trabalho com as responsabilidades domésticas 
ou dos riscos de se expor a zonas e horários 
considerados perigosos.

Gomes e Amitrano (2009) também com-
provaram que, independentemente de atribu-
tos como sexo, cor, juventude ou escolarida-
de, os moradores de áreas mais pobres eram 
afetados por maiores taxas de desemprego. 
Entre outras razões, em decorrência da redu-
zida oferta de oportunidades de emprego e de 
obtenção de renda nas referidas áreas, da pre-
cariedade e custos do transporte e do tempo 
necessário para o deslocamento em direção 
às áreas centrais e mais ricas da cidade, onde 
aquelas oportunidades são principalmente en-
contradas. Pesquisas realizadas em grandes 
metrópoles brasileiras por estudiosos como 
Silveira (2014), Santos (2018) e Ribeiro e Ribei-
ro (2021) confirmam, igualmente, a relevância 
do efeito território para a referida integração.

Além disso, não se pode esquecer que 
alguns dos espaços em apreço são marcados 
pela precariedade, pela informalidade e pela 
reduzida presença do Estado e das instituições 
de segurança pública (ou por sua ação repres-

siva e violenta sobre os moradores) e têm se 
tornado presas do tráfico de drogas e do cri-
me organizado. Associado à superposição de 
carências, ao crescimento das desigualdades 
e à falta de perspectivas, isso tem contribuí-
do para a degradação dos padrões de sociabi-
lidade e para um significativo crescimento da 
violência, agregando maior vulnerabilidade 
civil (Kowarick, 2002) à vulnerabilidade socio-
econômica e vitimando especialmente jovens 
negros do sexo masculino.

Ao longo das últimas décadas, porém, 
a ordem espacial das cidades brasileiras vem 
experimentando algumas mudanças, afetando 
as características atribuídas tradicionalmente 
ao denominado padrão centro periferia e pro-
vocando questionamentos sobre a relevância 
analítica desse conceito, assim como sobre os 
impactos dessa divisão sobre as condições de 
vida da população.

Há cerca de duas décadas, Marques e 
Torres (2001) já problematizavam as transfor-
mações das periferias metropolitanas, defen-
dendo a existência de espaços heterogêneos e 
bastante diversos entre elas. Investimentos re-
alizados em décadas anteriores teriam elevado 
as condições médias de infraestrutura nessas 
áreas, reduzindo, em muitos casos, os dife-
renciais urbanos preexistentes. Reportando-se 
a essas mudanças, Andrade (2016) ressalta 
como antigas áreas centrais, afetadas por pro-
blemas de trânsito, poluição, violência e queda 
da qualidade de vida, perderam moradores de 
maior renda e passaram a atrair uma popula-
ção de mais baixo nível social, e que a preca-
riedade se reduziu em algumas periferias em 
termos das condições de infraestrutura, atrain-
do empreendedores imobiliários e grupos de 
maior renda, ampliando sua heterogeneidade 
e sua diferenciação. Segundo a autora, a ordem 
espacial das cidades brasileiras teria mudado 
nos últimos anos, de modo que o clássico mo-
delo centro-periferia já não é mais suficiente 
para descrevê-la. Seria preferível falar de pe-
riferias no plural e de múltiplas centralidades. 
Referências a essas mudanças e a uma desejá-
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vel renovação do arsenal teórico para sua aná-
lise também tem ocorrido em eventos acadê-
micos, a exemplo do Congresso comemorativo 
dos 20 anos do Observatório das Metrópoles.2

Contudo, embora as mudanças em 
apreço não possam ser ignoradas, elas não 
chegaram a afetar mais significativamente a 
persistência básica da estrutura urbana his-
toricamente constituída, os padrões de segre-
gação e seus impactos adversos sobre os mais 
pobres. É verdade que, ao longo do processo 
de urbanização, algumas das concentrações 
residenciais de tipo popular se tornaram rela-
tivamente mais próximas dos espaços centrais 
e se consolidaram. Com o processo de redemo-
cratização do país, a proliferação de movimen-
tos e lutas sociais por terra urbana, moradia, 
infraestrutura e serviços de consumo coletivo, 
a aprovação do Estatuto das Cidades e a elei-
ção de governantes mais comprometidos com 
os interesses e demandas populares, foram de-
senvolvidas políticas e iniciativas no sentido 
da regularização fundiária, expansão do sanea-
mento, melhoria das habitações e urbanização, 
que beneficiaram parte das concentrações em 
apreço e reduziram sua precariedade.

Contudo, com as grandes transforma-
ções e a crise econômica, social e política dos 
últimos anos, o processo de globalização, o 
avanço do neoliberalismo, a precarização do 
mundo de trabalho, a fragilização da prote-
ção e o refluxo dos movimentos sociais, isso 
não foi muito adiante. Como bem assinala Ivo 
(2008), ações governamentais de caráter mais 
estrutural, amplo e redistributivo, direcio-
nadas à busca de maior justiça social, foram 
reconvertidas em iniciativas setoriais, pontu-
ais e focalizadas de gestão da pobreza. No que 
se refere às políticas urbanas, a promoção do 
direito à cidade e o respeito aos princípios da 
função social da propriedade, sustentabilida-

2 Mais precisamente nas Mesas ocorridas nos dias 4 e 5 
de dezembro de 2018: “As metrópoles e as classes sociais: 
os desafios da integração” e “As metrópoles e a igualdade: 
os desafios da segregação”, compostas respectivamente 
por Maria do Livramento Clementino, Márcio Pochmann, 
Ermínia Maricato e André Singer e Luciana Lago, Raquel 
Rolnik, Michel Misse e Roberto Kant.

de e gestão democrática e participativa desses 
centros deram lugar ao denominado empre-
endedorismo urbano, com outros princípios e 
orientações. Como destacaram Ribeiro e San-
tos Júnior (2013), durante os primeiros anos 
do século  XXI foram implementadas políti-
cas neokeynesianas redistributivas baseadas 
na ativação da demanda efetiva, expansão do 
crédito, transferência de renda e aumento real 
do salário-mínimo. No âmbito urbano, porém, 
as políticas neoliberais emergiram com toda a 
força, conformando o que denominaram de ke-
ynesianismo neoliberal.

Sem uma alteração mais significativa da 
sua estrutura e características básicas, as cida-
des brasileiras persistem segmentadas, segrega-
das, desiguais e conflitivas, transformando-se 
no epicentro da crise social do país, com a cons-
tituição de uma ordem espacial que afeta as 
oportunidades de ocupação dos lugares sociais, 
o acesso à educação, ao mercado de trabalho, 
a melhores condições de renda, à mobilidade 
social e às oportunidades e riscos, ampliando a 
vulnerabilidade socioeconômica e civil. Se uma 
parte das áreas periféricas já não corresponde às 
descrições da Sociologia dos anos 1970 e 1980, 
outra parte se encontra mais degradada, com o 
crescimento da pobreza, da criminalidade, da 
violência e de riscos associados às condições 
ambientais e mudanças climáticas (Torres; Mar-
ques, 2001). Nesse último aspecto, não se pode 
ignorar que muitas dessas áreas de concentra-
ção habitacional de grupos de baixa renda estão 
localizadas em sítios inadequados à ocupação 
residencial, sujeitos a deslizamentos, inunda-
ções e outros desatres urbanos.3

Com base em informações de diversos 
bancos de dados,4 assim como em pesquisas de 

3 Isso ficou ilustrado pelas tragédias ocorridas no presente 
ano de 2022, quando fortes chuvas causaram, em feverei-
ro, ao menos 233 mortes e deixaram mais de três mil fa-
mílias desabrigadas em Petrópolis e, em maio, no mínimo 
120 mortos e mais de sete mil pessoas desabrigadas na Re-
gião Metropolitana de Recife.
4 Foram utilizados dados do Censo Demográfico 2010 do 
Intituto Brasileiro de Geografia e Estatísica (IBGE), da 
Rais, da Secretaria de Segurança Pública do estado da 
Bahia, do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, além 
de dados educacionais e sobre mobilidade. Em geral, as 
pesquisas sobre as desigualdades intraurbanas no Brasil 
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campo efetuadas em Salvador, essas questões 
são abordadas e aprofundadas neste artigo. Ele 
se encontra estruturado, além desta Introdução, 
em uma segunda seção sobre as características 
do processo de urbanização de Salvador, que 
destaca os padrões de segregação existentes e 
a estrutura urbana disponível na cidade; e uma 
terceira seção, que analisa os impactos dessas 
desigualdades em termos do “efeito território” 
a partir de algumas dimensões tais como qua-
lidade do ambiente urbano, acesso a serviços 
educacionais, oportunidades de emprego, mo-
bilidade urbana, estigmatização e violência. Por 
fim, conclui discutindo os impactos e as possi-
bilidades de mudança da ordem urbana que se 
desenha em Salvador e nas cidades brasileiras.

SEGREGAÇÃO E ESTRUTURA 
URBANA EM SALVADOR

Fundada em 1549, com funções comer-
ciais e político-administrativas, tendo como 
principal fonte de riqueza a produção de açú-
car de base escravista, a cidade de Salvador 
teve uma fase áurea como a primeira capital do 
país, grande centro comercial e um dos princi-
pais portos do continente. Mas, com a trans-
ferência da capital para o Rio de Janeiro no 
século XVIII, a decadência da base agroexpor-
tadora local e, já no século XX, a constituição 
de um mercado nacional unificado, o proces-
so de industrialização e sua concentração na 
região Centro-Sul, aquela que fora a principal 
cidade brasileira foi afetada negativamente, 
experimentando um longo período de declínio 
e estagnação em termos econômicos, popula-
cionais e urbanos. Em 1950, sua população 
não passava de 417.235 habitantes, a maioria 
em precárias condições ocupacionais e sociais. 

se beneficiam especialmente do Censo Demográfico do 
IBGE, que permite uma análise a partir dos diversos seto-
res censitários e da agregação desses setores. Não obstan-
te, o último Censo disponível é de 2010, o que dificultou 
algumas análises. Ademais, informações relevantes para 
a análise das desigualdades não são disponibilizadas em 
uma escala intraurbana, o que levou a pesquisa a recorrer 
a análises empíricas previamente realizadas pela literatura 
em Salvador.

Entre as décadas de 1950 e 1990, contudo, esse 
quadro se transformou significativamente, 
com a expansão e diversificação da economia, 
da dinâmica populacional e da estrutura ocu-
pacional e social da região, associadas à desco-
berta e exploração de petróleo no Recôncavo 
Baiano e aos investimentos industriais incen-
tivados principalmente pela política nacional 
de desenvolvimento regional.

No que tange à estrutura urbana e à 
moradia, como assinalam Carvalho e Pereira 
(2014), tradicionalmente os grupos de maior 
renda ocupavam a área central e as cumea-
das do território (marcadamente acidentado) 
de Salvador, enquanto as moradias populares 
se localizavam principalmente nas escarpas e 
fundos de vales da cidade até então pouco aces-
síveis. Entre as décadas de 1940 e 1950, porém, 
a área central já se reestruturava, com a subs-
tituição de suas funções predominantemente 
residenciais e o direcionamento da população 
de maior renda para outros espaços, principal-
mente na direção da Orla Atlântica. Os grupos 
de baixa renda passaram a ocupar as antigas 
edificações e, com o crescimento das migrações 
decorrentes da crise da agropecuária estadual, 
ampliou-se bastante a demanda por moradias. 
Essa demanda levou à expansão e diversifi-
cação de bairros populares e da periferia não 
urbanizada, principalmente pela multiplicação 
das “invasões”, como passaram a ser chamadas 
as áreas de habitação popular que se formavam 
por ocupações espontâneas, diretas e coletivas, 
à revelia dos proprietários das terras.

Nos anos 1960 e 1970, as mudanças na 
ordem urbana foram bem mais rápidas, abrup-
tas e radicais, com a realização de grandes 
obras públicas que acompanharam e induzi-
ram os grandes vetores de expansão de Salva-
dor, uma intensa ocupação das áreas perifé-
ricas de modo informal pelas famílias pobres 
e a privatização da maior parte das terras do 
município, até então de propriedade da pre-
feitura. Comprometido com uma moderniza-
ção excludente e com os interesses do capital 
imobiliário, o poder local passou a reprimir 
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duramente as “invasões” e extirpou do tecido 
urbano mais central e melhor equipado diver-
sas concentrações populares, transferindo ou 
expulsando seus moradores para áreas distan-
tes, desvalorizadas e carentes de infraestrutura 
e serviços básicos; transferiu também órgãos 
públicos dos espaços urbanos tradicionais 
estimulando a constituição de uma nova cen-
tralidade e tomou outras iniciativas que redi-
recionaram a expansão da capital baiana e os 
padrões de ocupação do seu território.

O antigo centro foi esvaziado, a cidade se 
espraiou principalmente para o norte e para a 
Orla Atlântica, onde a população mais afluente 
passou a se aglomerar, enquanto os grupos mais 
pobres foram sendo empurrados para espaços 
pouco urbanizados da região central do muni-
cípio, para as bordas da Baía de Todos os Santos 
e para os limites de Salvador com alguns dos 
municípios do seu entorno. Essas intervenções, 
associadas a obras públicas pesadas e seletivas, 
notadamente na infraestrutura viária, assim 
como aos investimentos do capital imobiliário, 
resultaram na conformação de um espaço urba-
no bastante desigual e segmentado onde, par-
tindo do centro tradicional, subsistiram alguns 
enclaves e bairros populares mais antigos, se 
configuraram três vetores de expansão: 
a Orla Atlântica Norte, o Miolo e o Su-
búrbio Ferroviário, no litoral da Baía de 
Todos os Santos.

O primeiro representa a “área 
nobre” de Salvador, local privilegiado 
de moradia, comércio, serviços, gran-
des equipamentos, espaços de lazer 
e pontos de atração turística, onde se 
concentram a riqueza, os investimen-
tos públicos e os interesses do capital 
imobiliário, assim como as oportunida-
des de trabalho e de obtenção de renda, 
ainda que estas permaneçam relevan-
tes na área central. O segundo, situado 
no centro do município (daí sua deno-
minação) começou a ser ocupado por 
conjuntos habitacionais financiados 
pelo Banco Nacional de Habitação para 

a “classe média baixa” nas suas cumeadas. 
Como grande parte da área foi considerada 
“não edificável” (por sua grande declividade), 
sua expansão foi continuada por meio de lote-
amentos populares e sucessivas “invasões” em 
condições bastante precárias. Já o Subúrbio 
Ferroviário teve origem com a implantação de 
uma linha férrea ligando a capital a outros mu-
nicípios do norte do interior baiano. A partir 
da década de 1940, sua ocupação se expandiu 
por loteamentos populares e ocupações irregu-
lares. Para lá também foram transferidos mora-
dores de assentamentos erradicados pela pre-
feitura na “área nobre” da cidade, de forma que 
o Subúrbio se transformou em um dos espaços 
mais carentes da capital baiana, marcado pela 
precariedade habitacional, pela deficiência de 
infraestrutura e serviços básicos, pobreza dos 
seus moradores e altos índices de violência. A 
Figura 1 ilustra essa divisão.

Assim, nas últimas décadas do sécu-
lo XX, foi se consolidando um padrão de or-
ganização do território no qual a Orla Atlânti-
ca se expandiu com a ocupação das camadas 
de média e alta renda, em uma mancha quase 
contínua em direção ao norte, onde a abertu-
ra da denominada Avenida Paralela passou a 

Figura 1 – Vetores de Expansão de Salvador, anos 1970

Fonte: Carvalho e Pereira (2008).
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representar uma espécie de fronteira entre a 
“área nobre” e a “área pobre” da cidade. Nes-
sa mancha, também persistiram alguns espa-
ços de ocupação de baixa renda, a exemplo do 
Nordeste de Amaralina (que se destaca pela 
sua densidade populacional) e o Bairro da Paz, 
“invasões” que permaneceram e se consolida-
ram com a resistência dos seus ocupantes. Os 
segmentos médios também ocupam esse setor, 
assim como o centro tradicional e alguns bair-
ros mais antigos da cidade. Nas áreas periféri-
cas do Miolo e do Subúrbio Ferroviário ficou 
a população mais pobre, alojando-se predomi-
nantemente em sítios desfavoráveis e em mo-
radias autoconstruídas e precárias.5

Como em outras grandes metrópoles bra-
sileiras, ao longo dos últimos anos ocorreram 
algumas mudanças nesse quadro, sem 
alterar fundamentalmente sua con-
figuração básica. Com a resistência 
e mobilização dos seus moradores, 
algumas das antigas “invasões” obti-
veram certa melhoria e se consolida-
ram como bairros populares. As áreas 
tradicionais de alta renda tenderam a 
permanecer como tal ou até a se torna-
rem mais exclusivas, em certos casos 
com a substituição de velhos casarões 
por condomínios verticais e com o 
surgimento de algumas novas concen-
trações. Equipamentos de grande por-
te e impacto (como shopping centers, 
complexos empresariais e condomí-
nios verticais e horizontais fechados) 
têm se multiplicado, tanto nas áreas 
centrais como em sítios mais distan-
tes. Com a redução da disponibilidade 
do solo urbano e seu encarecimento, a 

5 Salvador é marcada por um claro processo de macrosse-
gregação caracterizado pela distância física como expres-
são da distância social. Contudo ainda persistem algumas 
ocupações populares em áreas mais valorizadas, em geral 
por serem de ocupação mais antiga, situadas em sítios 
mais desfavoráveis ou por terem resistido a processos 
de realocação, favorecidos especialmente no contexto de 
democratização dos anos 1980. A população dessas áre-
as, em geral, convive com esse entorno mais valorizado a 
partir de processos de microssegregação, ou seja, a partir 
de certo distanciamento social a despeito da proximidade 
física, como se discutirá ao longo do deste artigo.

cidade vem experimentando uma elevada verti-
calização, tanto na “área nobre”, associada prin-
cipalmente aos interesses e pressões do capital 
imobiliário, quanto naquelas de baixa renda e 
relativamente mais centrais, especialmente por 
conta das necessidades habitacionais das famí-
lias ali residentes. Esse processo por vezes agra-
va as más condições da moradia e do ambiente 
construído, assim como os problemas de infra-
estrutura e de acesso aos serviços públicos, com 
o crescimento da demanda decorrente do aden-
samento excessivo da população. Paralelamente 
a esses processos, porém, persiste o macro pa-
drão de diferenciação da estrutura urbana e de 
segregação constituído com a expansão e mo-
dernização da capital baiana, como bem ilustra 
a Figura 2.

Essa Figura foi elaborada a partir dos 
dados do último Censo, com a metodologia do 
Observatório das Metrópoles.6 Nas áreas de tipo 
6 Essa metodologia envolve o uso dos microdados censi-
tários para classificar a população ocupada em categorias 
sócio-ocupacionais mais abrangentes (considerando a re-
levância do trabalho para compreender as hierarquias e 
a estrutura social) e analisar sua distribuição no espaço 
urbano, utilizando como recorte territorial áreas definidas 

Figura 2 – Tipologia Socioespacial – Salvador – 2010

Fonte: IBGE/Censo Demográfico 2010 (apud Carvalho; Pereira, 2014).
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médio-superior, registrava-se maior presença 
de grandes empresários, dirigentes dos seto-
res público e privado e profissionais de nível 
superior. Naquelas identificadas como de tipo 
médio superior, esses últimos profissionais se 
mesclam com pequenos empregadores ou com 
os que exercem atividades técnicas e nos seto-
res de educação, saúde e similares. Nos espaços 
de tipo popular, predominam trabalhadores da 
indústria e do comércio e prestadores de ser-
viços com alguma qualificação, enquanto nas 
áreas consideradas como popular inferior, se 
aglomeram prestadores de serviços não quali-
ficados, trabalhadores domésticos, ambulantes 
e biscateiros. As áreas populares agrícolas con-
centram ainda alguma proporção de atividades 
de produção agropastoril, mas são praticamente 
inexistentes atualmente em Salvador. As áreas 
de tipo superior, por sua vez, não puderam ser 
identificadas com os dados do Censo 2010.7

Com base nessa classificação, fica pa-
tente a concentração das áreas superiores e 
médio-superiores na Orla Atlântica, ressal-
vando-se alguns enclaves de caráter popular. 
Aí se encontra uma população relativamente 
mais velha, branca, com maiores níveis de 
educação e melhores condições de ocupação 
e habitação. Setores médios com um perfil não 
tão diverso têm presença também significativa 
nessas áreas, assim como no centro tradicional 
e em bairros mais antigos da cidade. Já em al-
guns poucos assentamentos do tipo popular ou 
popular inferior que persistem na área central 
e predominam no Miolo e no Subúrbio, os mo-
radores são geralmente pobres, negros, mais 

por uma agregação de setores censitários utilizadas em 
2010 pelo IBGE. Assim é criada uma tipologia socioespa-
cial, na qual os tipos são classificados através de técni-
cas de Análise Fatorial por Correspondência Binária (para 
identificar as categorias ocupacionais mais relevantes em 
cada recorte territorial) e de um Sistema de Classificação 
Hierárquica Ascendente (que define os agrupamentos a 
partir dos fatores extraídos da análise anterior, levando em 
conta a proximidade dos perfis das áreas e sua distância 
em relação ao perfil médio) (Carvalho; Pereira, 2008). Para 
uma compreensão mais aprofundada, ver Ribeiro e Ribeiro 
(2013).
7 Na tipologia elaborada com os dados do Censo de 2000, 
foram encontradas áreas de tipo superior. Porém, depois 
de algumas mudanças implementadas na malha censitária 
em 2010 pelo IBGE, esse cluster não foi mais identificado 
pela análise fatorial. 

jovens, com poucos anos de estudo, ocupados 
em atividades informais ou desempregados, 
além de residentes em sítios desfavoráveis e 
moradias precárias. Em alguns desses sítios, 
os domicílios com renda per capita inferior a 
meio salário-mínimo chegavam ou até ultra-
passavam os 75%.

DESIGUALDADES SOCIOESPA-
CIAIS E EFEITO TERRITÓRIO

As condições diferenciadas dos mencio-
nados espaços podem ser observadas por meio 
de indicadores sintéticos, como o Índice de 
Bem Estar Urbano (Ibeu),8 construído pelo Ob-
servatório das Metrópoles com dados do Censo 
de 2010, ou o Índice de Qualidade Urbano-Am-
biental de Salvador (IQUASalvador).9 Salvador 
apresentou um Ibeu de 0,772 em 2010, consi-
derado como médio, tendo os serviços de con-
sumo coletivo (água, esgoto, energia e coleta de 
resíduos sólidos) como sua melhor dimensão, 
e a infraestrutura urbana (iluminação pública, 
pavimentação, calçada, meio-fio/guia, buei-
ro ou boca de lobo, rampa para cadeirantes e 
logradouros) como a pior. As diferenças inter-
nas ao território urbano, contudo, eram muito 
acentuadas. Alguns bairros tradicionais e mais 
centrais, como Brotas e Nazaré, e principalmen-
te aqueles pouquíssimos mais elitizados (como 
a Vitória, Graça, Barra, Pituba e Caminho das 
Árvores) apresentavam um Ibeu bem mais ele-
vado. Já nas áreas periféricas e de tipo popular, 
esse indicador podia ser qualificado como ruim 
ou muito ruim, e as condições de algumas de-
las se aproximavam do que Torres e Marques 
(2001) classificaram como hiperperiferia.

8 A construção desse índice envolveu cinco dimensões: 
mobilidade urbana, condições ambientais urbanas, aten-
dimento de serviços coletivos urbanos e infraestrutura ur-
bana, expressos numa escala de 0 a 1.
9 Baseado em pesquisa direta realizada entre 2018 e 2020, 
em 160 dos 163 bairros da cidade, com a aplicação de 
15.260 questionários, associada a dados secundários 
do IBGE e dos governos municipal, estadual e federal, o 
IQUASalvador agrega um conjunto de indicadores articu-
lados em cinco dimensões: físico-natural; socioeconômi-
ca; de serviços e infraestrutura; de cultura e cidadania; e 
de bem-estar (Borja et al., 2022).
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O IQUASalvador chegou a conclusões 
semelhantes quase uma década depois. Numa 
escala de 0 (qualidade inexistente) e 1 (quali-
dade máxima), Salvador apresentou média de 
0,57. Entre os 160 bairros analisados, somente 
4,37% estavam na condição “excelente”; todos 
eles localizados no vetor de expansão da Orla 
Atlântica Norte (conforme se pode observar na 
Figura 3; 11,87% dos bairros estavam na con-
dição “muito boa”: em geral, aqueles localiza-
dos no vetor de expansão da Orla Atlântica, 
mas também no entorno do centro mais con-
solidado; 30% deles foram qualificados como 
de “boa” qualidade: em geral, áreas que foram 
classificadas pela tipologia do Observatório 
das Metrópoles como de perfil médio, alguns 
bairros da Orla Atlântica, outros mais tradicio-
nais, do centro e da sua extensão, ou da Pe-
nínsula de Itapagipe, e alguns bairros do vetor 
de expansão do Miolo que, nos últimos anos, 
incorporaram melhor infraestrutura e melho-
res condições de vida. O restante dos bairros 
de Salvador, 53,76%, se enquadraram nas clas-
ses “regular”, “ruim” e “muito ruim”, todos 
eles bairros populares localizados no vetor de 
expansão do Miolo, do Subúrbio 
Ferroviário e mesmo agrupamen-
tos populares que permaneceram 
localizados em meio às zonas 
mais valorizadas.

Conforme os autores do 
referido estudo, embora alguns 
indicadores tenham melhorado 
bastante nos últimos anos,10 di-
minuindo o hiato entre as antigas 
periferias e as zonas mais centrais 
e valorizadas, permanecem mui-
tas desigualdades de acesso à in-
fraestrutura formal, e ainda mais 
no que se refere a sua qualidade 
(Borja et al., 2022).
10 Durante boa parte do século XX, as ocupações popula-
res, especialmente as localizadas em sítios desfavoráveis, 
fundos de vale e áreas de declividade acentuada, estive-
ram sujeitas a constantes deslizamentos e inundações. 
Nos últimos anos, porém, alguns investimentos públicos 
dos governos municipal e estadual conseguiram mitigar 
esses riscos, reduzindo a ocorrência desses fenômenos, es-
pecialmente os deslizamentos com vítimas. .

No que tange à educação, problemas 
como os baixos níveis de escolaridade da po-
pulação, a precária qualidade do ensino pú-
blico e as elevadas taxas de reprovação, atraso 
e evasão escolar (mais desfavoráveis que em 
outras capitais brasileiras) constituem marcas 
básicas de Salvador, mas se diferenciam, como 
seria de esperar, conforme o tipo de ocupação 
do território urbano. Confirmando as obser-
vações da literatura mencionada em páginas 
anteriores, esses problemas são agravados nos 
espaços residenciais de baixa renda que predo-
minam no Miolo e no Subúrbio ou que persis-
tem no centro e nas proximidades dos bairros 
mais afluentes.

Os estabelecimentos de ensino estão 
concentrados sobretudo nos espaços centrais, 
mas a expansão da rede levou escolas públi-
cas a praticamente toda a cidade, ainda que, 
na maioria dos casos, elas se caracterizem pela 
precariedade (não dispondo de bibliotecas, 
quadras de esportes e laboratórios de ciências 
e informática) e se diferenciam bastante con-
forme sua localização. Aquelas que dispõem 
dessas condições, podendo ser consideradas 

como mais bem equipadas, estão concentra-
das nos espaços privilegiados do Centro e da 
Orla, onde a oferta do ensino médio também 
é mais ampla e qualificada. Além disso, os 

 Figura 3 – Índice de Qualidade Urbano-Ambiental de Salvador

Fonte: Borja et al. (2022), com base em dados do Projeto Qualidade do Ambiente Urbano de 
Salvador (QUALISalvador).
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indicadores relativos à formação do corpo do-
cente, à relação professor/aluno e à disponibi-
lidade de suporte pedagógico são igualmente 
mais favoráveis às unidades ali localizadas. 
Aquelas com maior número de docentes sem 
formação superior completa ou com elevada 
proporção alunos/professor, por exemplo, pra-
ticamente inexistem na área central e na Orla, 
concentrando-se nos bairros pobres do Miolo 
e do Subúrbio. Essa proporção se reflete no 
cotidiano das escolas, com impactos negativos 
sobre a atenção, acompanhamento e formação 
de laços subjetivos entre professores e alunos, 
afetando seu rendimento e suas possibilidades 
de sucesso em termos educacionais, como des-
taca o rico trabalho de Silva  (2016) sobre os 
impactos do efeito território nesse campo.

As desigualdades existentes também fo-
ram constatadas pelo autor no que se refere à 
distribuição de coordenadores pedagógicos. As 
unidades situadas nas coordenações regionais 
do Subúrbio I, Subúrbio II e do bairro de Caja-
zeiras (localizado no Miolo), por exemplo, con-
tavam com esses profissionais em apenas 21%, 
14% e 13% das suas escolas. Já na coordena-
ção regional do Centro, esse número chegava a 
67,5% em 2010, conforme dados da Secretaria 
de Educação mencionados pela pesquisa de Sil-
va (2016). Além disso, os professores não têm, 
geralmente, grandes expectativas quanto ao de-
sempenho e ao futuro dos seus discentes. Em 
resposta a uma indagação da Prova Brasil, mais 
de metade delas avaliou que estes não iriam 
além do ensino fundamental, e apenas 12%, 
que poderiam chegar ao ensino superior. Além 
disso, as dificuldades de aprendizado constata-
das eram atribuídas sobretudo ao desinteresse 
e à falta de esforço dos alunos, à indisciplina 
na sala de aula, à influência negativa do meio 
em que viviam, ao baixo nível cultural dos pais 
e à carência de acompanhamento e assistência 
da família na execução das tarefas escolares. 
Questões institucionais e pedagógicas foram 
mencionadas em último lugar e, ademais, os 
professores acreditavam ter pouco poder para 
enfrentar as dificuldades em discussão.

Considerando que é justamente nos es-
paços da pobreza que a educação das crianças 
e jovens demanda maior qualificação e cuida-
dos, os impactos dessa realidade não são de 
surpreender. Nas áreas de tipo popular infe-
rior que predominam no Miolo e no Subúr-
bio, um atraso escolar de dois anos entre os 
sete e os quinze anos era quatro ou cinco ve-
zes mais elevado e o abandono escolar entre 
os quinze e os dezessete anos, de cinco a seis 
vezes superior ao que se registrava nas áreas 
de tipo médio superior existentes na Orla. Os 
efeitos dessa diferença têm sido constatados 
em pesquisas como a realizada por Santos 
(2018) sobre os efeitos do lugar no acesso dos 
jovens à estrutura de oportunidades em dois 
bairros populares de Salvador: o Nordeste de 
Amaralina/Santa Cruz, relativamente central e 
próximo a áreas de tipo médio e aos diversos 
equipamentos e serviços urbanos; e o de Nova 
Brasília, localizado na periferia mais distante 
e desassistida da cidade. Mesmo no primeiro 
desses bairros, o acesso a níveis mais eleva-
dos de ensino era bastante restrito e, nos raros 
casos em que ocorria, estava associado a con-
dições diferenciadas em termos de incentivo 
das famílias, participação em projetos sociais 
e, principalmente, um grande esforço pessoal 
dos jovens, envolvendo, em alguns casos, um 
difícil deslocamento cotidiano para outras áre-
as da cidade, em busca das poucas escolas pú-
blicas de ensino médio mais qualificadas.

Não se pode ignorar também que os 
moradores dos espaços populares são penali-
zados pela distribuição dos estabelecimentos 
de comércio e serviços e das oportunidades 
de emprego e da obtenção de alguma renda no 
espaço urbano, bem como por problemas de 
transporte e mobilidade e por preconceitos e 
estigmas de caráter racial, social e territorial. 
Como se sabe, os padrões de urbanização e 
concentração de renda que marcam o desen-
volvimento de países como o Brasil tem se 
refletido em uma enorme concentração de es-
tabelecimentos, empregos e oportunidades de 
renda nas áreas centrais e mais afluentes da 
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cidade, o que se soma às desvantagens educa-
cionais, à estreiteza das redes sociais (limita-
das, muitas vezes, à família e a vizinhos nas 
mesmas condições de vulnerabilidade e pobre-
za) e à discriminação racial e territorial contra 
os residentes em espaços considerados como 
degradados e violentos, reforçando os efeitos 
adversos das condições de segregação.

Na capital baiana, onde os problemas 
ocupacionais são especialmente acentuados, 
dados do Ministério do Trabalho sobre a lo-
calização dos estabelecimentos empregadores 
formais em 2010, sistematizados por regiões 
administrativas e adaptados à tipologia so-
cioespacial antes mencionada, deixam paten-
te como esses problemas se concentram com 
mais intensidade no Centro e na Orla Atlân-
tica, sendo muito escassos nas regiões densa-
mente povoadas do Miolo e do Subúrbio e nos 
limites da capital com os municípios vizinhos 
da região metropolitana.

Conforme estudo de Borges e Carvalho 
(2017), isso se traduzia em distribuição dos 
empregos formais de modo bastante despro-
porcional à da população no território urbano, 
como ficou patente no indicador postos de tra-
balho/mil habitantes por regiões administrati-
vas (RA). Na região Centro, área mais antiga, 
que constituía o centro econômico e adminis-
trativo da cidade até os anos 1970, o volume 
de postos formais de trabalho era superior ao 
da sua população, configurando a situação 
comum aos centros urbanos, que em muitos 
trechos se deterioraram e perderam suas fun-
ções residenciais. Tal concentração beneficia-
va seus moradores e aqueles de áreas próximas 
ou mais bem servidas de transportes públicos, 
em detrimento dos que se encontravam nas pe-
riferias distantes e sem esse privilégio.

No restante do território urbano, os pos-
tos formais de Salvador estavam, sobretudo, 
nos espaços de tipo médio e médio superior 
da Orla Atlântica, habitados pelos grupos de 
média e alta renda. Sua concentração era es-
pecialmente acentuada nas atividades de pres-
tação de serviços, que geram a maioria dos 

empregos formais no município; 65% dessas 
ocupações se localizavam em apenas quatro 
das dezoito regiões administrativas da cidade 
em 2010, conforme dados do Observatório do 
Trabalho (MT/Rais/Dieese/Setre): os da Pituba/
Costa Azul, Centro, Barra e Brotas, que pode-
riam ser classificados como de tipo médio ou 
médio superior; 80% em sete delas, quando 
computadas as RA do Rio Vermelho, Itapuã 
(onde se concentram os empregos públicos no 
Centro Administrativo) e Boca do Rio/Patama-
res, de perfil social similar.

A outra face dessa distribuição ficava 
visível nas regiões administrativas correspon-
dentes a espaços de tipo popular ou popular 
inferior, onde os moradores são majoritaria-
mente negros e pobres. Nelas residia 42,9% da 
população mas era encontrado somente 14,1% 
dos empregos formais do município, revelan-
do a presença de mercados de trabalho locais 
restritos e elevados níveis de informalidade. 
Além disso, os postos ofertados nesses espaços, 
embora gerassem alguma renda, eram de qua-
lidade bastante precária, como evidencia um 
dos depoimentos coletados por Santos (2018, 
p. 168), comparando os referidos postos com os 
que prevalecem nas áreas centrais: “Tem muita 
diferença, porque a maioria dos trabalhos ofe-
recidos no bairro são trabalhos que têm uma 
carga horária muito grande, tem pessoas que 
entram no supermercado (local) para trabalhar 
sete horas e saem 10 horas da noite”.

Na ausência do censo de 2020 e com as 
mudanças no recorte espacial das regiões onde 
os referidos postos estão situados, não foi pos-
sível acompanhar mais estritamente a evolu-
ção desse quadro. Contudo tanto a observação 
empírica mais imediata quanto as informações 
do Ministério do Trabalho (Rais) tabuladas 
pelo Observatório do Trabalho do Estado da 
Bahia deixam evidente a persistência ou até o 
possível agravamento da concentração territo-
rial das oportunidades ocupacionais. Na área 
da Prefeitura Bairro Centro/Brotas, por exem-
plo, em 2018, estavam localizados 147.912 
estabelecimentos e 890.129 empregos formais. 
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2 A Prefeitura Bairro Barra/Pituba, por sua vez, 
concentrava 29.109 estabelecimentos e 20.474 
empregos. Já em Cajazeiras, um dos bairros de 
tipo popular mais densos da cidade, os estabe-
lecimentos não passavam de 942, os empregos 
de 6.692 e, no Subúrbio Ferroviário, de 1.553 e 
de 8.582, respectivamente.

Esse conjunto de desvantagens é ampli-
ficado pelas restrições de acesso ao transporte 
público e pelas contradições e perversidades 
da mobilidade na metrópole soteropolitana, 
conforme apontadas pelas pesquisas de Delga-
do (2014, 2017), para quem a organização do 
território em Salvador configura um cenário 

de crescente dispersão nas origens das viagens 
(os domicílios) e de concentração nos destinos 
(os locais atratores de viagens).

Em uma primeira dimensão, o autor 
identificou que os bairros mais densos da ci-
dade, notadamente aqueles situados no Miolo 
e no Subúrbio Ferroviário, são os que apresen-
tam os menores indicadores de renda e os que 
mais dependem do transporte público, embora 
apresentem as maiores carências de infraes-
trutura e de investimentos em mobilidade de 
longo prazo. Destacam-se também como polos 
geradores de viagens bairros populares mais 
próximos da região mais valorizada da cidade. 

Tabela 1 – População e Postos de Trabalho por Regiões Administrativas. Salvador – 2010

Fonte: Observatório do Trabalho (Borges; Carvalho, 2017).
*Como a área das regiões administrativas não se confunde exatamente com a dos aglomerados censitários que deram origem à tipologia socioespacial, a clas-
sificação de sua composição social é aproximada.

Regiões Administrativas
Pessoas Residentes Postos de Trabalho Postos de Trabalho/

mil habitantes
N % N %

De tipo predominantemente
médio ou médio superior*

Centro 100.232 3,5 143.498 20,3 1.431,7

Pituba-Costa Azul 184.298 6,4 136.783 19,3 742,2

Barra 95.348 3,3 46.856 6,6 491,4

Itapuã 235.612 8,1 86.623 12,2 367,7

Boca do Rio-Patamares 118.334 4,3 18.041 5,4 321,5

Brotas 209.112 7,3 58.724 8,3 280,8

Rio Vermelho 133.571 4,6 31.154 4,4 233,2

De tipo predominantemente
médio/popular

Itapagipe 172.921 6,0 23.163 3,3 134,0

Cabula 170.113 5,9 21.516 3,0 126,5

Liberdade 172.685 6,0 16.947 2,4 98,1

São Caetano 212.648 7,3 16.235 2,3 76,3

De tipo predominantemente
popular/popular inferior

Valéria 65.073 2,2 10.698 1,5 164,4

Pau da Lima 264.017 9,1 29.145 4,1 110,3

São Caetano 212.648 7,3 16.235 2,3 76,3

Tancredo Neves 245.230 8,5 18.284 2,6 74,6

Subúrbio 290.017 10,0 19.949 2,8 68,8

Cajazeiras 162.687 5,6 5.460 0,8 33,6

Ilhas 6.434 0,2 – – –
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Associado a isso, Salvador apresenta uma for-
te concentração e serviços e empregos em dois 
grandes eixos, o centro tradicional e o subcen-
tro Camaragibe na área de influência do Sho-
pping da Bahia e da Avenida Tancredo Neves, 
que se configuram com os maiores poderes de 
atração de viagens de todo o município, em 
geral concentrados também no tempo. Poucas 
são as regiões de Salvador que se encontram 
em um equilíbrio entre atração e produção 
de viagens, o que demonstra a existência de 
áreas claramente produtoras de viagens, mais 
desprovidas de atividades econômicas e infra-
estrutura pública e privada, e atratoras, áreas 
mais centrais.

Os padrões de concentração e densida-
de são, para Delgado (2014, 2017), a base da 
problemática da mobilidade em Salvador e 
sua região metropolitana, e isso tem por con-
sequência o aprofundamento da segregação 
socioespacial. A disponibilidade de ônibus 
no sentido centro para os usuários no pico da 
manhã é fortemente desigual e seletiva. Entre 
as medidas costumeiramente adotadas pelas 
empresas de ônibus em sistemas de baixa re-
gulamentação, como Salvador, encontram-se 
a redução da frequência na oferta de serviços, 
assim como a operação concentrada das rotas 
em linhas de alta demanda, o que revela distri-
buição desigual com especial prejuízo para as 
regiões do Miolo e do Subúrbio, especialmente 
nos espaços mais distantes.

As desigualdades na mobilidade urbana 
em Salvador se apresentam ainda nas condi-
ções e custos dos deslocamentos. Em 2013, o 
tempo médio de deslocamento casa-trabalho 
na RMS era de 34 minutos. Embora não tenha 
havido grandes diferenças nesse tempo entre os 
decis de mais baixa e mais alta renda, os dados 
coletados informam que pessoas que se classi-
ficaram como brancas apresentaram, em geral, 
tempos de deslocamento inferiores aos dos que 
se classificaram como pretos e pardos. São elas 
que mais sofrem os impactos dos tempos de 
viagem casa-trabalho na RMS. Associado a es-
ses dados, é importante ainda acrescentar que 

30% de todos os deslocamentos no momento 
da referida pesquisa eram realizados a pé, segu-
ramente e em grande parte devido à impossibi-
lidade de custeio do transporte público.

Para além da segregada infraestrutura 
existente, recentemente, novos desafios se im-
puseram ao serviço de transporte público de 
Salvador e especialmente aos seus usuários 
mais pobres. Em 2021, houve a interrupção 
do serviço de trens do Subúrbio Ferroviário, 
que percorria 23 km e atendia 13 bairros des-
sa zona periférica da cidade a uma tarifa de 
R$  0,50 por mais de uma década (Pereira et 
al., 2021). Em seu lugar, será construído um 
Monotrilho (resultado de parceria público-pri-
vada do governo do estado da Bahia com uma 
empresa de capital majoritariamente chinês), 
que será integrado ao sistema de transporte 
da cidade, que atualmente tem uma tarifa de 
R$ 4,90, obrigando a população dessa área da 
cidade a utilizar um serviço de transporte pelo 
menos oito vezes mais custoso do que o de cos-
tume. No final de 2019, o Ministério Público 
da Bahia, em parceria com a Universidade Fe-
deral da Bahia (UFBA), elaborou uma pesquisa 
com os usuários do trem e descobriu que 42% 
deles auferiam à época menos de um quatro 
do salário-mínimo e 70% deles afirmaram que 
deixariam de utilizar a linha ou reduziriam o 
uso após a mudança do modal.

Em que pese esse conjunto de desvan-
tagens territoriais, há que se levar em conta, 
também, a presença majoritária dos negros nas 
áreas populares e periféricas, pois, embora a 
dimensão racial da segregação urbana tenha 
sido ignorada por muitos anos, estudos mais 
recentes, como o de Carvalho e Arantes (2021), 
têm evidenciado sua relevância no Brasil. No 
caso de Salvador, conquanto os negros consti-
tuam a maioria da população (82,9% segundo 
a Pesquisa Nacional por Amostra de domicílios 
– PNAD de 2018), eles apresentam condições 
sociais severamente mais precárias: maior taxa 
de desemprego e maior ocupação em trabalhos 
de baixo nível de instrução, informais e mais 
desvalorizados. Como resultado, os brancos 



14

TRANSFORMAÇÕES NA ESTRUTURA URBANA … 
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
5,

 p
. 1

-2
1,

 e
02

20
32

, 2
02

2

ocupados chegaram a auferir, em 2018, rendi-
mentos médios no trabalho principal mais do 
que duas vezes superior aos dos que se autode-
claravam pardos e quase três vezes aos daque-
les que se autodeclaravam pretos.

A segregação sociorracial presente na ci-
dade permanece visível e é uma das dimensões 
estruturantes do espaço urbano de Salvador. 
Como ilustraram Carvalho e Arantes (2021), 
em Salvador os moradores que se classificam 
como pardos e pretos se localizam basica-
mente nos vetores de expansão do Subúrbio 
Ferroviário e do Miolo, em áreas classificadas 
pela tipologia socioespacial como de perfil, em 
parte, médio, mas fundamentalmente popular 
e popular inferior. O vetor da Orla Atlântica 
Norte, nas áreas de perfil médio superior e su-
perior, é basicamente habitado por uma popu-
lação que se classifica como branca. Em alguns 
desses bairros, como a Pituba, a concentração 
de brancos chega a ser três vezes maior que a 
média da cidade.

A apropriação do espaço urbano, as 
condições de urbanidade e as oportunidades 
propiciadas pela sua vivência são fortemente 
marcadas pelas desigualdades de classe e de 
raça, fato ainda reproduzido pelos estigmas e 
preconceitos territoriais que se afirmam sobre 
determinadas áreas, em geral de perfil popular 
e negro. Segundo Wacquant, Slater e Pereira 
(2014), nas cidades contemporâneas o espaço 
se transformou numa dimensão de descrédi-
to, projetando “marcas” que conformam uma 
“estigmatização territorial” que perpassa um 
conjunto de agentes sociais, como os próprios 
moradores (que têm sua autoestima corroída, o 
que dificulta trajetórias individuais de sucesso 
e diminui sua capacidade de ação coletiva), os 
empresários (que evitam a contratação de mora-
dores de determinados bairros), os funcionários 
públicos da chamada burocracia de nível de rua 
e os especialistas da produção simbólica.

Os bairros populares e periféricos de Sal-
vador, para além da soma de extorsões (Kowari-
ck, 1979) sofridas em termos da infraestrutura 
urbana e condições de vida, carregam marcas 

ligadas aos estigmas sobre criminalidade e vio-
lência atribuída a eles e intensamente explo-
rada pela mídia, o que termina por contribuir 
para ampliar as estratégias e mecanismos de 
distanciamento e de separação física e simbó-
lica. Por isso, mesmo quando condomínios de 
maior renda são implantados nas vizinhanças 
de áreas populares, isso não gera maior proxi-
midade entre eles, em termos sociais.

Como destacado por Andrade e Silveira 
(2013), quando ocorre a proximidade de grupos 
socialmente distantes, ela vem acompanhada 
de dispositivos de diferenciação e distancia-
mento social. A segmentação pelos hábitos e 
aparências é estratégia de identificação neces-
sária para que o status social dos grupos não 
seja objeto de dúvida, e isso ocorre levando-se 
em consideração diversos atributos sociais, en-
tre eles a dimensão racial, conforme também 
identificado por Treuke (2018). Em pesquisa 
efetuada em bairros pobres e majoritariamente 
negros de Salvador situados na vizinhança de 
áreas residenciais de média e alta renda, com 
moradores predominantemente brancos, o re-
ferido autor constatou que, abstraindo-se as re-
lações empregatícias, a proximidade física está 
longe de gerar proximidade social, até mesmo 
no que se refere a espaços públicos existentes 
entre essas áreas, que eventualmente poderiam 
ser compartilhados. Conforme declarações de 
moradores entrevistados:

A gente aqui no bairro é muito discriminada pelos 

bairros da vizinhança […] primeiro por ser negro, 

segundo por morar na favela, que a gente mesmo 

considera isso aqui como uma favela, invasão, e 

pela situação financeira e social que a gente não tem 

a renda per capita que eles têm.

Estamos aqui bem localizados, mas existe a desigual-

dade e separação (os moradores do nosso e dos outros 

bairros permanecem) cada qual no seu quadrado.

Ademais, em trabalho recentemente pu-
blicado, Cardoso e Préteicelle (2021) ressaltam 
como, em uma sociedade onde o contato entre 
as classes tradicionalmente se concentra na 
prestação de serviços sociais baseada em rela-
ções marcadas pela hierarquia e subordinação, 
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os preconceitos e estigmas contra as classes po-
pulares vêm se ampliando, o que contribui para 
o maior insulamento da sociabilidade e para a 
extrema polarização política. Isso se reflete na 
negação dos grupos e interesses populares, em 
um desinteresse e descompromisso crescentes 
com a redução da pobreza e das desigualdades 
e uma drástica queda da solidariedade social, 
ampliando ainda mais os “efeitos do território”.

Finalmente, também é preciso levar em 
conta que, na sociedade brasileira, uma das 
mais violentas do mundo, com taxas de homi-
cídio superiores às de países em guerra, a con-
centração de determinados grupos em áreas 
relativamente homogêneas, precárias e desas-
sistidas, tem ampliado igualmente sua vulne-
rabilidade civil (Kowarick, 2002), com maior 
exposição à criminalidade, à violência e à mor-
te precoce. Segundo o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública de 2021, o Brasil atingiu o 
ápice de Mortes Violentas Intencionais (MVI)11 
em 2017, quando a taxa chegou a 30,9 para 
cada grupo de 100 mil habitantes. Os anos de 
2018 e 2019 apresentaram reduções sucessivas 
dessas mortes, tendência que foi revertida em 
2020, quando esse número alcançou 23,6 por 
100 mil habitantes. A Bahia, por sua vez, apre-
sentou a segunda maior taxa (44,9) de MVI, fi-
cando somente atrás do Ceará (45,2). O estado, 
inclusive, concentrou 17 dos municípios acima 
de 100 mil habitantes com taxas de MVI aci-
ma da média nacional, quatro deles localizados 
na região metropolitana de Salvador: a própria 
capital (54), Lauro de Freitas (44,6), Camaçari 
(75,9) e Simões Filho (89,8) (Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, 2021).

A cidade de Salvador apresentou cres-
cimento de 31,9% da taxa de MVI entre 2019 
e 2020, quando ficou em primeiro lugar entre 
as capitais brasileiras. Entre as categorias que 
compõem o MVI, as mortes decorrentes de in-
tervenções policiais em serviço e fora de ser-
viço representaram 24,5% de todas as MVI em 

11 Segundo a metodologia do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, essas mortes incluem homicídio doloso, 
latrocínio, lesão corporal seguida de morte e mortes de-
correntes de intervenções policiais em serviço e fora dele. 

Salvador no referido ano. A capital baiana foi o 
terceiro município em número absoluto desse 
tipo de morte violenta no Brasil, ficando atrás 
somente de Rio de Janeiro e São Paulo, cujas 
populações são muito maiores.

Apesar de sua difusão, a “sociabilidade 
violenta” (Silva, 2009) e sua expressão mate-
rial não se apresentam de maneira igualitária 
nos territórios das cidades. Segundo Souza 
(2008), a criminalidade violenta no Brasil ur-
bano se expressa de forma segmentada no teci-
do metropolitano, conformando uma “geogra-
fia do crime” na qual os crimes contra a vida 
se concentram de maneira mais evidente nos 
bairros populares, enquanto os bairros mais 
elitizados lideram principalmente os índices 
de furtos e roubos. De acordo com Andrade 
(2016), a concentração da violência letal nas 
periferias revela outra face perversa das desi-
gualdades socioespaciais que não estava pre-
sente na formação desses espaços, e isso tem 
impactado fortemente as condições de vida 
dos moradores, bem como suas oportunidades, 
notadamente por conta dos estigmas gerados.

Muitas vezes, moradores dos bairros po-
bres e periféricos convivem com uma realidade 
que se traduz em tiroteios, incursões violentas 
da polícia, balas perdidas, suspensão de aulas, 
restrições à mobilidade e um grande número 
de mortes por causas externas, vitimando prin-
cipalmente jovens negros, pobres e com baixa 
escolaridade.12 Em Salvador, como em tantas 
outras cidades brasileiras, o tráfico de drogas 
e outras formas de criminalidade têm se apro-
priado de muitos dos referidos espaços (arti-
culando, a partir dali, sua atuação mais ampla 
no território da cidade), dominando os resi-
dentes locais e passando a recrutar jovens com 
o perfil assinalado e sem perspectivas para o 
consumo de drogas e para atividades ilegais. E, 
como seria de esperar, isso vem contribuindo 
para a deterioração dos padrões da sociabili-
dade e, com o avanço atual da crise, para um 

12 Em 2020, os MVI no Brasil vitimizaram principalmente 
homens (93,8%), pessoas negras (75,8%) e jovens entre 18 
e 29 anos (47,5%) (Fórum Brasileiro de Segurança Púbica, 
2021).
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enorme crescimento da violência nos espaços 
em discussão. A Figura 4 apresenta a taxa dos 
Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI)13 
em Salvador em 2020.

Ela demonstra com evidente clareza 
a concentração dos CVLI na porção superior 
do município, mais especificamente nos veto-
res de expansão do Subúrbio Ferroviário e do 
Miolo. O vetor de expansão da Orla Atlântica 
Norte praticamente não apresenta números 
consideráveis de casos, com exceção de algu-
mas poucas aglomerações populares que aí 
se localizam, como na Boca do Rio, no Bairro 
da Paz e Itapoã. Porém, mesmo esses espaços 
não apresentaram taxas de CVLI como aqueles 
que se localizam nas periferias mais 
distantes da cidade, especialmente 
alguns que fazem divisa com os mu-
nicípios de Simões Filho e Lauro de 
Freitas. As diferenças são tamanhas 
que, enquanto em alguns bairros 
mais valorizados, como Vitória e Itai-
gara, não houve nenhum CVLI nos 
anos de 2019 e 2020, outros bairros, 
como o Retiro, apresentaram taxa de 
1.061,33 casos por 100 mil habitan-
tes nesse último ano.

As desigualdades socioespa-
ciais, no que tange à segurança, são 
ainda reforçadas pelo tratamento di-
ferenciado dado à população das re-
giões mais populares. A distribuição 
do aparato de segurança vem se dan-
do de forma inversa à concentração 
espacial da criminalidade e da vio-
lência. De acordo com uma reporta-
gem publicada pelo jornal Correio da 
Bahia em 2012, com base em dados 
oficiais, a região que compreende 
os bairros mais elitizados da cida-

13 Esse cartograma foi elaborado pela Secretaria de Segu-
rança Pública do Estado da Bahia, que utiliza metodologia 
diferente do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, mas 
é a única a disponibilizar dados intraurbanos. Nesse caso, 
a SSP BA contabiliza os crimes violentos letais intencio-
nais, que envolvem homicídio doloso, latrocínio e lesão 
corporal seguida de morte. Não estão presentes, portanto, 
mortes decorrentes de intervenções policiais em serviço 
e fora dele. 

de (o Corredor da Vitória, a Graça e a Barra), 
onde haviam ocorrido apenas três homicídios 
naquele ano, contava com uma Delegacia Ter-
ritorial e uma companhia da Polícia Militar 
para cuidar da segurança dos seus 40.997 ha-
bitantes. Já os 374.013 moradores de 22 bairros 
populares, onde em 2012 já haviam morrido 
79 pessoas, tinham direito igualmente a uma 
delegacia. Outra área crítica da cidade, que 
abrangia nove bairros pobres, onde residiam 
216.260 pessoas, contavam também com uma 
delegacia e uma companhia policial. A Polícia 
Militar do Estado da Bahia, embora não dispo-
nibilize o número de policiais por unidades, 
bairros e regiões, apresenta em seu site oficial 

a geolocalização das Companhias de Polícia, 
batalhões e unidades. Uma rápida observação 
é suficiente para notar maior concentração na 
ponta da península, em sua região sul, em tor-
no do centro tradicional e dos bairros mais va-

Figura 4 – Taxas de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) – 
Salvador 2020

Fonte: Secretaria da Segurança Pública da Bahia (SSP-BA); IBGE (2021). Cálculos: SIAP/
SSP-BA e Coest/SEI.
*Nota: retirados quatro homicídios que ocorreram em trechos da Av. Paralela, em Salvador 
(Secretaria de Segurança Pública da Bahia, 2021).
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lorizados do início de vetor da Orla Atlântica 
Norte. Os bairros mais ao norte, em torno do 
vetor do Subúrbio Ferroviário e do Miolo, são 
claramente menos assistidos em número des-
ses equipamentos.14

Menos assistidas pelos equipamentos 
de segurança pública, não se pode ignorar, por 
outro lado, como a violência policial se abate 
frequentemente sobre as áreas de tipo popular. 
Como destacaram Machado e Noronha (2002, 
p.  206), nos bairros populares, muitas vezes, 
“a ação policial está pautada na omissão, cum-
plicidade com infratores, preconceito e violên-
cia”. Como salientado anteriormente, em 2020, 
Salvador foi a terceira cidade com o maior nú-
mero de mortes violentas intencionais ocasio-
nadas por ações policiais. Segundo Ramos et 
al. (2021), 100% dessas mortes foram de pes-
soas negras. Recentemente, por exemplo, mais 
um desses casos foi repercutido pela mídia e 
debatido pela sociedade soteropolitana após a 
morte de três jovens numa operação policial 
no feriado do Carnaval. A Articulação dos Mo-
vimentos e Comunidades do Centro Antigo de 
Salvador e outras 23 entidades se pronuncia-
ram, enfatizando que:

A violência policial permanece como prática corri-

queira e naturalizada contra moradores da Gamboa 

de Baixo. Os depoimentos de testemunhas apontam 

que as mortes dos jovens não foram decorrentes de 

resistência e que não houve qualquer reação ou tro-

ca de tiros. A polícia não agiu em legítima defesa! 

Afirmamos que toda pessoa tem direito à vida, ao 

devido processo legal e a um julgamento imparcial, 

sendo inadmissíveis execuções arbitrárias como 

aconteceu. […] A Polícia Militar da Bahia é conside-

rada a mais letal do Nordeste e é líder em mortes por 

chacinas, segundo dados do relatório “A vida resiste: 

além dos dados da violência”, da Rede de Observa-

tórios da Segurança. Esses números reforçam a po-

lítica do estado de genocídio da população negra.15

Para Machado e Noronha (2002), a vio-
lência oficial está ligada à violência estrutural 

14 Visualização em Google Maps disponível em: https://bit.
ly/3tvLXr3. Acesso em: 22 mar. 2022.
15 Disponível em: https://glo.bo/3MzVSDn. Acesso em: 
9 mar. 2022.

que se manifesta nas desigualdades sociorra-
ciais, ainda que não possa ser reduzida a ela, 
uma vez que a arbitrariedade policial não é um 
aspecto isolado, mas é parte de um sistema que, 
abrangendo autoridades e cidadãos, coloca o 
combate da criminalidade acima da aplicação 
da lei e proteção da sociedade. Essa “guerra” ao 
crime, por assim dizer, tem consequências bas-
tante desiguais entre os diversos territórios da 
cidade, penalizando as áreas populares.16

Em determinadas situações de crise, a 
vulnerabilidade e as desvantagens associadas 
ao efeito território tendem a se ampliar, como 
ocorreu durante a pandemia da Covid-19. Na 
capital baiana, isso parece ter afetado princi-
palmente moradores de áreas do tipo popular 
situadas no vetor de expansão do Miolo no que 
tange ao acesso ao trabalho e obtenção de ren-
da, ao transporte, aos serviços de saúde e edu-
cação, e ao próprio tratamento e recuperação 
dos moradores infectados, conforme dados da 
PNAD Covid-19 e análises como as de Pereira 
et al. (2021).

CONCLUSÃO

Abstraindo-se algumas especificidades 
locais, a realidade de Salvador não difere fun-
damentalmente do que se verifica em outras 
grandes cidades do país, evidenciando a estrei-
ta articulação entre os padrões de produção, 
apropriação e de fruição do espaço urbano e 
a produção das desigualdades, na medida em 
que o espaço social, a estratificação e as hie-
rarquias também se traduzem no território. Os 
distintos territórios da cidade são produzidos 
de maneira bastante diferenciada em termos 
do meio ambiente construído, ou seja, do aces-
so à infraestrutura, moradia, equipamentos, 
serviços e políticas públicas. Isso se expressa 
na apropriação dos espaços, na medida em que 
16 No decorrer do estudo efetuado por Cicerelli (2020), co-
mentando as diferenças de condições e os resultados das 
investigações realizadas em delegacias da área “nobre” e 
da área “pobre” da cidade, onde trabalhava, uma delegada 
reconheceu que “afinal, nós trabalhamos com números, 
elas com nomes…”. 
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os segmentos que se encontram no topo do es-
paço social, em decorrência do capital econô-
mico, social e cultural de que são detentores e 
da sua condição sociorracial, têm a capacidade 
de se apropriar dos espaços mais seletivos e 
privilegiados e dos bens e serviços mais raros e 
desejáveis neles instalados. Já aqueles que es-
tão na base da estrutura e das hierarquias são 
mantidos à distância desses espaços e obriga-
dos a se instalar em áreas desfavoráveis e de-
sassistidas, onde carências de várias ordens se 
conjugam e se reforçam.

O território importa, como ficou claro ao 
longo deste texto, e no Brasil essa relevância 
vem sendo acrescida pelo caráter excludente 
do processo de desenvolvimento e urbani-
zação do país e pela constituição de cidades 
marcadas por enormes desigualdades, pela 
segmentação e pela segregação socioespacial. 
Cidades essas onde a vulnerabilidade e a po-
breza da maioria da população têm obrigado 
uma grande parcela a se aglomerar em áreas 
e condições bastante desfavoráveis, levando à 
conformação e reprodução de um círculo vi-
cioso que amplia a vulnerabilidade e a despos-
sessão, contribuindo para produção e reprodu-
ção das desigualdades.

Transformações mais recentes nos pa-
drões habitacionais e no uso do território ur-
bano, a exemplo da consolidação de algumas 
periferias ou da edificação de condomínios 
residenciais fechados para os grupos de maior 
renda em áreas mais distantes, não deixaram 
de produzir certas alterações na estrutura ur-
bana, mas não afetaram mais significativamen-
te o círculo vicioso em questão. Conforme des-
tacado por Marques (2017), a política e as polí-
ticas do urbano têm caráter ainda mais inercial 
e dependente de trajetória do que outras po-
líticas, devido justamente à relevância do ter-
ritório e das diversas camadas de intervenção 
e/ou investimentos inseridos historicamente 
nele. O território contribui para a manutenção 
de mecanismos de retorno e retroalimentação 
que tendem a beneficiar grupos localizados. 
Bourdieu (1997, p.  161) já havia destacado 

essa questão ao cunhar a expressão “efeitos de 
lugar” e destacar que parte da inércia das es-
truturas do espaço social resulta do fato delas 
serem inscritas no espaço físico. Isso significa 
que elas não poderiam ser modificadas senão 
à custa de uma mudança das coisas “as quais 
suporiam transformações sociais extremamen-
te difíceis e custosas”.

Atualmente não se vê na sociedade bra-
sileira um esforço coletivo ou um pacto de de-
senvolvimento social capaz de reverter essas 
tendências. Ao contrário, as mudanças dos úl-
timos anos têm propiciado seu fortalecimento, 
como o avanço dos princípios neoliberais e do 
empreendedorismo urbano na gestão das cida-
des; do domínio crescente das forças do mer-
cado sobre seu desenvolvimento, da crise da 
segurança e da exacerbação dos preconceitos e 
estigmas de classe e de raça contra as camadas 
e interesses populares, ampliando o desinte-
resse e o descompromisso com o combate à po-
breza e às desigualdades e minando a solida-
riedade social. Essa realidade, mais uma vez, 
pauta a questão da ordem urbana e a urgência 
da sua reforma e profunda transformação.

Recebido para publicação em 18 de junho de 2022
Aceito para publicação em 29 de julho de 2022
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TRANSFORMATIONS DE LA STRUCTURE 
URBAINE ET L’INÉGALITÉ SOCIALE: refléctions 

basées sur la trajectoire de Salvador

Inaiá Maria Moreira de Carvalho
Rafael de Aguiar Arantes

Prenant en compte les changements qu’on eu lieu 
dans les villes brésiliennes au cours des dernières 
décennies, cet article revisite la discussion sur la 
ségrégation socio-spatiale et «  l’effet territoire  », 
en analysant leurs impacts sur la production et la 
reproduction des inégalités sociales. Basée sur des 
données quantitatives et des recherches de terrain 
menées sur la ville de Salvador, l’article aborde les 
caractéristiques de son processus d’urbanisation, 
les schémas de ségrégation existants, la structure 
urbaine disponible et les inégalités, analysés dès 
la qualité de l’environnement urbain, l’accès aux 
services éducatifs, l’emploi, la mobilité urbaine, 
la stigmatisation et la violence. Abstraction faite 
de certaines spécificités locales, la réalité de 
Salvador ne diffère pas des éléments essentiels 
de ce qui est observé dans d’autres grandes villes 
du pays, mettant en évidence l’articulation entre 
les modes de production, d’appropriation et de 
jouissance de l’espace urbain et la reproduction des 
inégalités, puisque le espace social, la stratification 
et les hiérarchies se traduisent également dans le 
territoire.

Mots clés: Ségrégation Socio-Spatiale. Production 
Spatiale. Inégalités Urbaines. Effet Territoire. 
Salvador.

TRANSFORMATION IN THE URBAN 
STRUCTURE AND SOCIAL INEQUALITIES: 

reflections from Salvador’s trajectory

Inaiá Maria Moreira de Carvalho
Rafael de Aguiar Arantes

Considering the changes that have taken place in 
Brazilian cities in recent decades, this article revisits 
the discussion on socio-spatial segregation and the 
“territory effect,” analyzing their impacts on the 
production and reproduction of social inequalities. 
Based on quantitative data and field research carried 
out on the city of Salvador, this article addresses 
the characteristics of its urbanization process, the 
existing segregation patterns, the available urban 
structure, and the inequalities, analyzed from 
the quality of the urban environment, access to 
educational services, employment opportunities, 
urban mobility, stigmatization, and violence. 
Abstracting some local specificities, the reality of 
Salvador does not fundamentally differ from what is 
seen in other large cities in the country, evidencing 
the articulation between the patterns of production, 
appropriation, and enjoyment of urban space and 
the reproduction of inequalities, since the social 
space, the stratification and the hierarchies are also 
translated into the territory.

Keywords: Socio-Spatial Segregation. Space 
Production. Urban Inequalities. Territory Effect. 
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